
PARECER CCJ

Inclui inc. III no caput do art. 2º e § 3º no art. 3º, ambos na Lei nº 12.288, de 24 de julho de 2017 – que obriga os
estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos) e revoga a

Lei nº 8.359, de 14 de outubro de 1999 –, estabelecendo que os estacionamentos particulares deverão abster-se
de cobrar qualquer valor decorrente da perda ou do extravio do comprovante de entrada no estacionamento e

estabelecendo que as denúncias ou reclamações referentes a essas cobranças deverão ser feitas pessoalmente ao
Serviço de Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor – Procon/PMPA.

 

 

Vem a esta Comissão, para parecer, a Emenda ao Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa do Vereador Jessé
Sangalli.

A proposição busca  suprimir o art. 2º da proposição a qual detém seguinte conteúdo: "Art. 2º. Esta Lei entra
em vigor na data de sua publicação".

É o relatório.

De início, cabe destacar que se trata de matéria de competência legislativa municipal, examinado em parecer
por esta Comissão (0509087) .

Sendo assim, no que concerne ao âmbito de atuação desta Comissão de Constituição e Justiça, a quem
compete examinar e emitir pareceres sobre aspectos constitucionais, legais e regimentais das proposições,
consoante o que dispõe o art. 36 da Resolução 1.178 de 16 de julho de 1992, Regimento Interno da Câmara
Municipal de Porto Alegre, entendemos pela inexistência óbice de matéria jurídica quanto à emenda 01.

A emenda exclui a temporalidade da legislação, que tem regramento pela LINDB (Lei de Introdução ao
Direito Brasileiro). 

Destarte, concluímos pela inexistência de óbice de natureza jurídica para tramitação da Emenda 01.

 
Sala de Reuniões, 24 de maio de 2023.

 
 
 
 

Vereador Márcio Bins Ely
 
 
 
 



Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 24/05/2023, às
17:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0561469 e o código CRC 509E26BB.

Referência: Processo nº 284.00003/2022-55 SEI nº 0561469

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 240/23 – CCJ contido no doc 0561469 (SEI nº 284.00003/2022-55 – Proc. nº
0554/22 - PLL  nº 281), de autoria do vereador Márcio Bins Ely, foi APROVADO  através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 2 de junho de 2023, tendo obtido 06 votos FAVORÁVEIS
e 00 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inexistência de óbice de natureza jurídica para a tramitação da Emenda
nº 01.

 

Vereador Idenir Cecchim – Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Claudio Janta: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Engº Comassetto: NÃO VOTOU

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Tiago Albrecht: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Silveira Castro, Assistente Legislativo, em
02/06/2023, às 11:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0566415 e o código CRC 3C8A6252.

Referência: Processo nº 284.00003/2022-55 SEI nº 0566415
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